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Ficha de unidade curricular  

 
Curso de LICENCIATURA 

 
 
Unidade curricular 
 

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL  I – 3º ANO 1º SEM. TA (2024/2025) 
 
 
 
Informação Complementar 

 
Duração: Semestral X☐ Anual ☐ 
Horas de Trabalho: 3 h 20 m 
Créditos ECTS: 6 ECTS 

 
 
 
Docente responsável e respetiva carga letiva na unidade curricular 
 
Rui Carlos Gonçalves Pinto (1 h 40 m de aulas teóricas/semana) 
 Email: ruigoncalvespinto@gmail.com 
 
 
 
Outros docentes e respetivas cargas letivas na unidade curricular 
 
Assistentes (1 h 40 m de aulas práticas/semana em subturma) 
 
 
 
 
Objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências a desenvolver pelos 
estudantes) 
 
Conhecer a Teoria Geral do Direito Processual Civil e a Ação Declarativa, em ordem à aquisição de 
competências de aplicação crítica dos princípios e normas respetivas, tanto em ambiente teórico, 
como na vida prática. 
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Conteúdos programáticos 
 
 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL I 
 
 

                                      PARTE I. TEORIA GERAL DO PROCESSO CIVIL 
 

TÍTULO I 
INTRODUÇÃO 

 
 
 

CAPÍTULO I 
PROCESSO CIVIL 

§ 1º. Ordem jurídica e processo civil; a proibição de autotutela; § 2º. Enquadramento constitucional 
do processo civil: o direito à tutela jurisdicional efetiva; o direito de ação; § 3º. Noção, função e 
âmbito objetivo do processo civil; outros métodos de resolução de conflitos (remissão). 

 
CAPÍTULO II 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
§ 4º. Noção e características; § 5º. Normas e fontes; § 6º. Princípios. 
 
 
 
 

TÍTULO II 
INSTÂNCIA 

 
 

CAPÍTULO I 
NOÇÕES GERAIS 

§ 7º. Natureza jurídica: relação jurídica processual (ação); causa, processo e procedimento § 8º. 
Estrutura: sujeitos; objeto imediato e mediato; § 9º. Condições de existência: a pendência – 
simples e qualificada (remissão); condições de validade e condições de admissibilidade da 
instância (pressupostos processuais); remissão; § 10º. Modificação da instância: princípio da 
estabilidade (remissão); § 11º. Suspensão da instância; § 12º. Extinção da instância. 

 
 

CAPÍTULO II 
SUJEITOS PROCESSUAIS 

 
SECÇÃO I 
TRIBUNAL 

§ 13º. Conceito de tribunal; § 14º. Organização judiciária; tribunais arbitrais; julgados de paz. 
 
 
 
 

SECÇÃO II 
PARTES 
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§ 15º. Noção e dualidade de parte; identidade e modificação; § 16º. Partes principais e acessórias,   
     partes iniciais e supervenientes; § 17º. Ministério Público; § 18º. Representantes, terceiros e  
    intervenientes. 
 
 

CAPÍTULO III 
OBJETO PROCESSUAL 

 
SECÇÃO I 

OBJETO IMEDIATO: SITUAÇÕES JURÍDICAS PROCESSUAIS CIVIS 
§ 19º. Relativas ao tribunal: poderes-deveres, direitos e deveres; § 20º. Relativas às partes: 
     direitos, ónus e deveres; § 21º. A litigância de má-fé, em especial: requisitos, modalidades e  
     efeitos; § 22º. Os atos processuais: organização em procedimento; validade e eficácia; § 23º     
     Continuação; as nulidades processuais, em especial. 
 
 

SECÇÃO II 
OBJETO MEDIATO (OBJETO DO PROCESSO): CAUSA DE PEDIR E PEDIDO 

§ 24º. Causa de pedir: noção e conteúdo; § 25º. Pedido: noção, duplo conteúdo; modalidades 
(remissão); § 26º. Distinção do pedido pelo efeito jurídico solicitado: classificação e 
caracterização (ações declarativas e ações executivas); incidentes; § 27º. Continuação: 
providências cautelares - função, objeto e regime; § 28º. A jurisdição voluntária. 

 
 
 

TÍTULO III 
CONDIÇÕES DE ADMISSIBILIDADE DA INSTÂNCIA (PRESSUPOSTOS PROCESSUAIS) 

 
 

CAPÍTULO I 
NOÇÕES GERAIS 

§ 29º. Noção e função dos pressupostos processuais no quadro do direito de ação e da instância; 
distinção das condições de ação; modalidades de pressupostos processuais; § 30º. 
Preenchimento; § 31º. Efeitos da falta de preenchimento: a exceção dilatória – noção, 
modalidades; § 32º. Apreciação: momento e conteúdo – apreciação positiva, saneamento, 
indeferimento liminar, remessa do processo ou absolvição da instância; § 33º. Absolvição da 
instância, em especial: efeitos; contraposição com a absolvição do pedido. 

 
 

CAPÍTULO II 
COMPETÊNCIA 

 
SECÇÃO I 

NOÇÕES E REGIME GERAL 
§ 34º. Noção e função; nexo de competência judicial; § 35º. Âmbito do nexo de competência: 
competência primária e competência por extensão (incidental, prejudicial e reconvencional); § 36º. 
Momento de fixação da competência (regra da perpetuatio fori); alteração da competência; § 37º. 
Conflitos de jurisdição e de competência. 
 
 
 
 
 
                                                                               SECÇÃO II 
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COMPETÊNCIA INTERNACIONAL 
§ 38º. Instrumentos internacionais; § 39º. Regulamentos EU: generalidades; o Regulamento nº 

1215/2012, em especial; § 40º. Direito interno; § 41º. Pactos de jurisdição. 
 
 

SECÇÃO III 
COMPETÊNCIA INTERNA 

§ 42º. Repartição da competência interna: em razão da hierarquia judiciária, matéria, valor e 
território; § 43º.  Pactos de competência. 

 
 

SECÇÃO IV 
REGIME DA INCOMPETÊNCIA 

 
§ 44º. Incompetência absoluta; § 45º. Incompetência relativa. 
 

 
CAPÍTULO III 

PRESSUPOSTOS RELATIVOS ÀS PARTES 
 

SECÇÃO I 
PERSONALIDADE JUDICIÁRIA 

 
§ 46º. Noção e critérios; as pessoas judiciárias; § 47º. Falta de personalidade judiciária. 

 
 

SECÇÃO II 
CAPACIDADE JUDICIÁRIA 

§ 48º. Capacidade judiciária; § 49º. Representação judiciária; § 50º. Incapacidade judiciária e 
vícios da representação judiciária. 

 
 

SECÇÃO III 
PATROCÍNIO JUDICIÁRIO 

§ 51º. Patrocínio e apoio judiciário; § 52º. Mandato judicial; § 53º. Falta e vícios do patrocínio 
judiciário. 

 
SECÇÃO IV 

LEGITIMIDADE PROCESSUAL SINGULAR 
§ 54º. Noção e função; § 55º. Critérios de legitimidade singular; § 56º. Ilegitimidade singular. 
 

 
SECÇÃO V 

LEGITIMIDADE PROCESSUAL PLURAL 
§ 57º. Litisconsórcio e coligação: noção e modalidades; § 58º Litisconsórcio voluntário; § 59º. 

Litisconsórcio necessário; § 60º. Coligação: requisitos, coligação ilegal; pluralidade subjetiva 
subsidiária. 

 
 

SECÇÃO VI 
INTERESSE PROCESSUAL E SUJEIÇÃO À JURISDIÇÃO PORTUGUESA 

§ 61º. Interesse processual: noção, função e consagração legal; § 62º. Sujeição à jurisdição 
portuguesa. 
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Demonstração da coerência dos conteúdos programáticos com os objetivos da unidade 
curricular 
As matérias escolhidas constituem os fundamentos e regimes mais relevantes da Teoria Geral do 
Processo Civil e da ação declarativa em Portugal. 
 
Metodologias de ensino (avaliação incluída) 
   A matéria será lecionada em (A) AULAS TEÓRICAS (2 horas semanais) e (B) AULAS PRÁTICAS (2 
horas semanais).  
 

 

A) CRONOGRAMA DAS AULAS TEÓRICAS 

 

             SEMANA AULA + CONTEÚDOS 

1ª SEMANA (9.9-13.9) AULAS 1/2: programa; §§ 1º.- 3º. 
2ª SEMANA (16.9-20.9)   AULAS 3/4: §§ 4º-9º. 
3ª SEMANA (23.9-27.9)   AULAS 5/6: §§ 10º.-14º. 
4ª SEMANA (30.9-4.10)   AULAS 7/8: §§ 15º.-21º. 
5ª SEMANA (7.10-11.10)   AULAS 9/10: § 22º-24º. 
6ª SEMANA (14.10-18.10)   AULAS 11/12: §§ 25º-33º. 
7ª SEMANA (21.10-25.10)   AULAS 13/14: §§ 34º.- 39º. 
8ª SEMANA (28.10-1.11) Feriado 1.11 AULAS 15/16: §§ 40º.- 43º. 
9ª SEMANA (4.11-8.11)  AULA 17/18: §§ 44º.- 49º. 
10ª SEMANA (11.11-15.11)   AULAS 19/20: §§ 50º- 55º. 
11ª SEMANA (18.11-22.11)   AULAS 21/22: §§ 56º.- 59º. 
12ª SEMANA (25.11-29.11) Frequências AULA 23: §§ 60º.- 62º. 
13ª SEMANA (2.12-6.12) Frequências AULA 24: aula de dúvidas 
14ª SEMANA (9.12-13.12) Frequências AULAS 25/26: aula de dúvidas  

 
B) Nas AULAS PRÁTICAS o aluno irá colocar dúvidas, resolver casos práticos, analisar 
jurisprudência, oralmente e por escrito. Estas tarefas serão objeto de AVALIAÇÃO, sendo 
que o pensamento crítico e criativo será especialmente valorizado. Pode, eventualmente, 
haver lugar à realização de trabalhos de grupo. 
 
 
C) A AVALIAÇÃO comporta os seguintes componentes, com as respetivas ponderações: 
 

 
1) AVALIAÇÃO CONTÍNUA (VALE 50%), desdobrada em 

 
      — ELEMENTO DE AVALIAÇÃO Nº 1 (30%): resolução de casos práticos, análise de    
      jurisprudência e doutrina, intervenções, e chamadas orais; pode haver lugar à realização de    
      peças processuais simuladas.  
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         — ELEMENTO DE AVALIAÇÃO Nº 2 (20%): trabalho escrito individual de   
         investigação/comentário realizado fora de aula, no período de 1.11.a 8.11.2024, salvo  
         alteração de data. 
 

2) EXAME ESCRITO (vale 50%): data marcada pelo órgão escolar competente. 

 
Demonstração da coerência das metodologias de ensino com os objetivos de 
aprendizagem da unidade curricular 
 
A metodologia adotada permite desenvolver o espírito crítico e a perceção dos principais 
problemas suscitados pela aplicação dos regimes legais no âmbito das matérias do programa.  

 

 
Bibliografia principal 
 

ELEMENTOS DE APOIO 
 
i.  JURISPRUDÊNCIA DOS TRIBUNAIS SUPERIORES:  http://www.dgsi.pt 
iii. LEGISLAÇÃO NACIONAL ACTUALIZADA: http://www.pgdlisboa.pt/pgdl/ + www.dre.pt 
iv. BLOGUE DO IPPC: http://blogippc.blogspot.pt/ 
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B. COMPLEMENTAR 
 

 
1. Código de Processo Civil de 1876 
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Curricular unit sheet  
 

Course LICENCIATURA 
 

Curricular unit 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL I – 3RD YEAR / DAY CLASS A 

(2024/2025) 
 
 
 
Complementary Information 

 
Duration: Semester X☐ Annual ☐ 
Work Hours: 3 h 20 m 
Crédits ECTS: 6 ECTS 

 
 
 
Responsable Academic staff and respective workload in the curricular unit 
Rui Carlos Gonçalves Pinto –1 h 40 m/per week (2 theoretical classes) 
Email: ruigoncalvespinto@gmail.com 
 
Other academic staff and respective workloads in the curricular unit   
 Assistent teachers - 1 h 40 m/per week (2 pratical classes) for each “subturma” 
 
Learning outcomes of the curricular unit  
Understanding the fundamental and legal frameworks of the Portuguese Civil Procedure, in general 
and of the Civil Claims and Actions in special, in order to create in the student skills of critical 
application of the rules in both theoretical environment as in practical court life. 
 
Syllabus 
 

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL I 

 
 

                                      PARTE I. TEORIA GERAL DO PROCESSO CIVIL 
 

TÍTULO I 
INTRODUÇÃO 

 
CAPÍTULO I 

PROCESSO CIVIL 
§ 1º. Ordem jurídica e processo civil; a proibição de autotutela; § 2º. Enquadramento constitucional 

do processo civil: o direito à tutela jurisdicional efetiva; o direito de ação; § 3º. Noção, função e 
âmbito objetivo do processo civil; outros métodos de resolução de conflitos (remissão). 
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CAPÍTULO II 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

§ 4º. Noção e características; § 5º. Normas e fontes; § 6º. Princípios. 
 
 
 
 

TÍTULO II 
INSTÂNCIA 

 
 

CAPÍTULO I 
NOÇÕES GERAIS 

§ 7º. Natureza jurídica: relação jurídica processual (ação); causa, processo e procedimento § 8º. 
Estrutura: sujeitos; objeto imediato e mediato; § 9º. Condições de existência: a pendência – 
simples e qualificada (remissão); condições de validade e condições de admissibilidade da 
instância (pressupostos processuais); remissão; § 10º. Modificação da instância: princípio da 
estabilidade (remissão); § 11º. Suspensão da instância; § 12º. Extinção da instância. 

 
 

CAPÍTULO II 
SUJEITOS PROCESSUAIS 

 
SECÇÃO I 
TRIBUNAL 

§ 13º. Conceito de tribunal; § 14º. Organização judiciária; tribunais arbitrais; julgados de paz. 
 
 

SECÇÃO II 
PARTES 

§ 15º. Noção e dualidade de parte; identidade e modificação; § 16º. Partes principais e acessórias,   
     partes iniciais e supervenientes; § 17º. Ministério Público; § 18º. Representantes, terceiros e  
    intervenientes. 
 
 

CAPÍTULO III 
OBJETO PROCESSUAL 

 
SECÇÃO I 

OBJETO IMEDIATO: SITUAÇÕES JURÍDICAS PROCESSUAIS CIVIS 
§ 19º. Relativas ao tribunal: poderes-deveres, direitos e deveres; § 20º. Relativas às partes: 
     direitos, ónus e deveres; § 21º. A litigância de má-fé, em especial: requisitos, modalidades e  
     efeitos; § 22º. Os atos processuais: organização em procedimento; validade e eficácia; § 23º     
     Continuação; as nulidades processuais, em especial. 
 
 

SECÇÃO II 
OBJETO MEDIATO (OBJETO DO PROCESSO): CAUSA DE PEDIR E PEDIDO 

§ 24º. Causa de pedir: noção e conteúdo; § 25º. Pedido: noção, duplo conteúdo; modalidades 
(remissão); § 26º. Distinção do pedido pelo efeito jurídico solicitado: classificação e 
caracterização (ações declarativas e ações executivas); incidentes; § 27º. Continuação: 
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providências cautelares - função, objeto e regime; § 28º. A jurisdição voluntária. 
 
 

 
TÍTULO III 

CONDIÇÕES DE ADMISSIBILIDADE DA INSTÂNCIA (PRESSUPOSTOS PROCESSUAIS) 
 
 

CAPÍTULO I 
NOÇÕES GERAIS 

§ 29º. Noção e função dos pressupostos processuais no quadro do direito de ação e da instância; 
distinção das condições de ação; modalidades de pressupostos processuais; § 30º. 
Preenchimento; § 31º. Efeitos da falta de preenchimento: a exceção dilatória – noção, 
modalidades; § 32º. Apreciação: momento e conteúdo – apreciação positiva, saneamento, 
indeferimento liminar, remessa do processo ou absolvição da instância; § 33º. Absolvição da 
instância, em especial: efeitos; contraposição com a absolvição do pedido. 

 
 

CAPÍTULO II 
COMPETÊNCIA 

 
SECÇÃO I 

NOÇÕES E REGIME GERAL 
§ 34º. Noção e função; nexo de competência judicial; § 35º. Âmbito do nexo de competência: 
competência primária e competência por extensão (incidental, prejudicial e reconvencional); § 36º. 
Momento de fixação da competência (regra da perpetuatio fori); alteração da competência; § 37º. 
Conflitos de jurisdição e de competência. 
 
 
 
                                                                               SECÇÃO II 

COMPETÊNCIA INTERNACIONAL 
§ 38º. Instrumentos internacionais; § 39º. Regulamentos EU: generalidades; o Regulamento nº 

1215/2012, em especial; § 40º. Direito interno; § 41º. Pactos de jurisdição. 
 
 

SECÇÃO III 
COMPETÊNCIA INTERNA 

§ 42º. Repartição da competência interna: em razão da hierarquia judiciária, matéria, valor e 
território; § 43º.  Pactos de competência. 

 
 

SECÇÃO IV 
REGIME DA INCOMPETÊNCIA 

 
§ 44º. Incompetência absoluta; § 45º. Incompetência relativa. 
 

 
CAPÍTULO III 

PRESSUPOSTOS RELATIVOS ÀS PARTES 
 

SECÇÃO I 
PERSONALIDADE JUDICIÁRIA 
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§ 46º. Noção e critérios; as pessoas judiciárias; § 47º. Falta de personalidade judiciária. 
 
 

 
 

SECÇÃO II 
CAPACIDADE JUDICIÁRIA 

§ 48º. Capacidade judiciária; § 49º. Representação judiciária; § 50º. Incapacidade judiciária e 
vícios da representação judiciária. 

 
 

SECÇÃO III 
PATROCÍNIO JUDICIÁRIO 

§ 51º. Patrocínio e apoio judiciário; § 52º. Mandato judicial; § 53º. Falta e vícios do patrocínio 
judiciário. 

 
SECÇÃO IV 

LEGITIMIDADE PROCESSUAL SINGULAR 
§ 54º. Noção e função; § 55º. Critérios de legitimidade singular; § 56º. Ilegitimidade singular. 
 

 
SECÇÃO V 

LEGITIMIDADE PROCESSUAL PLURAL 
§ 57º. Litisconsórcio e coligação: noção e modalidades; § 58º Litisconsórcio voluntário; § 59º. 

Litisconsórcio necessário; § 60º. Coligação: requisitos, coligação ilegal; pluralidade subjetiva 
subsidiária. 

 
 

SECÇÃO VI 
INTERESSE PROCESSUAL E SUJEIÇÃO À JURISDIÇÃO PORTUGUESA 

§ 61º. Interesse processual: noção, função e consagração legal; § 62º. Sujeição à jurisdição 
portuguesa. 

 
 
 
 
Demonstration of the syllabus coherence with the curricular unit’s objectives. 
The chosen matters are both the fundamentals of the Civil Procedure in Portugal as the most 
important aspects of the portuguese legal framework. 
 
 
Teaching methodologies (including evaluation) 
 
The matters will be teached in (A) THEORETICAL CLASSES  (2 classes per week) and in  (B) 
PRACTICAL CLASSES (2 classes per week).  
 

A) THEORETICAL CLASSES  TIMETABLE 

 

                   WEEK CLASS + MATTERS 

1st WEEK (9.9-13.9) CLASSES 1/2: syllabus; §§ 1º.- 3º. 
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2nd WEEK (16.9-20.9)   CLASSES 3/4: §§ 4º-9º. 
3rd WEEK (23.9-27.9)   CLASSES 5/6: §§ 10º.-14º. 
4th WEEK (30.9-4.10)   CLASSES 7/8: §§ 15º.-21º. 
5th WEEK (7.10-11.10)   CLASSES 9/10: § 22º-24º. 
6th WEEK (14.10-18.10)   CLASSE 11/12: §§ 25º-33º. 
7th WEEK (21.10-25.10)   CLASSES 13/14: §§ 34º.- 39º. 
8th WEEK (28.10-1.11)  Holiday1.11 CLASSES 15/16: §§ 40º.- 43º. 
9th WEEK (4.11-8.11)  CLASSES 17/18: §§ 44º.- 49º. 
10th WEEK (11.11-15.11)   CLASSES 19/20: §§ 50º- 55º. 
11th WEEK (18.11-22.11)   CLASSES 21/22: §§ 56º.- 59º. 
12th WEEK (25.11-29.11) Midterm Tests CLASS 23 §§ 60º.- 62º. 
13thWEEK (2.12-6.12) Midterm Tests CLASS 24: question solving class 
14th WEEK (9.12-13.12) Midterm Tests CLASSES 25/26: question solving class 

 
 
 
         B) In the PRACTICAL CLASS the student will put questions, solve practical  
hipothetic situations and analyse court decisions. These tasks will be evaluated both 
orally as in writing. Critical and creative thinking will be especially considered valued. 
Team work my be considered. 
 
 

C) The EVALUATION is composed of the following elements 
 

1) “AVALIAÇÃO CONTÍNUA” (50%), splited in 
 

      — EVALUATION ELEMENT Nr 1 (30%): practical cases resolution, court decisions analyses and  
      oral contributions; oral questions may take place. The students may also be demanded to make      
      simulated procedural acts. 
      — EVALUATION ELEMENT Nr 2 (20%)  homemade written report/commentary in the week that 
     goes between the 1st and the 8th of november 2024. 

   
       2) EVALUATION WRITTEN TEST (50%): the date will be scheduled by the school board. 
 

 

 
Demonstration of the coherence between the teaching methodologies and the learning 
outcomes 
The methodology allows to develop critical thinking and better perception of the main issues raised 
by the application of legal regimes within the subjects of the program.  
 
 
Main Bibliography 
 
 

ON LINE SUPPORTING ELEMENTS 
 
i.  JURISPRUDÊNCIA DOS TRIBUNAIS SUPERIORES:  http://www.dgsi.pt 
iii. LEGISLAÇÃO NACIONAL ACTUALIZADA: http://www.pgdlisboa.pt/pgdl/ + www.dre.pt 
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iv. BLOGUE DO IPPC: http://blogippc.blogspot.pt/ 
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